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Artigo 17.º
Atribuições

No âmbito da sua missão, compete à entidade fiscalizadora, dentro 
das zonas de estacionamento de duração limitada:

a) Esclarecer os utentes sobre as normas estabelecidas no presente 
Regulamento, bem como do funcionamento dos equipamentos insta-
lados;

b) Promover o correto estacionamento;
c) Zelar pelo cumprimento do presente Regulamento;
d) Desencadear as ações necessárias com vista à aplicação das sanções 

previstas na legislação em vigor, nos casos de infração ao disposto no 
presente Regulamento e no Código da Estrada em vigor;

e) Desencadear as ações necessárias ao bloqueamento ou remoção 
dos veículos que se encontrem em situação de estacionamento indevido 
ou abusivo, segundo o Código da Estrada em vigor.

CAPÍTULO VII

Infrações

Artigo 18.º
Estacionamento proibido

1 — Sem prejuízo do previsto no Código da Estrada, é proibido o 
estacionamento:

a) De veículos fora dos locais demarcados;
b) De veículos de classe ou tipo diferente daquele para o qual o espaço 

tenha sido exclusivamente afetado;
c) Por tempo superior ao permitido no presente Regulamento;
d) De veículos que não exibam o título de estacionamento válido ou 

cartão de residente;
e) De veículos que utilizem os lugares das zonas de estacionamento 

para qualquer atividade comercial.

2 — É proibido prolongar a permanência do veículo para além do 
período previsto no artigo 2.º, devendo o condutor retirar de imediato 
o veículo desse lugar de estacionamento.

3 — O estacionamento dos veículos nas zonas abrangidas pelo pre-
sente Regulamento deve ser efetuado por forma a respeitar as marcações 
no pavimento das zonas sinalizadas. É proibido e será considerado 
violação deste Regulamento estacionar um veículo de modo não com-
pletamente contido dentro do espaço que lhe é destinado.

Artigo 19.º
Taxas de Incumprimento

1 — O 1.º incumprimento do tempo de estacionamento determina a 
emissão de um 1.º aviso para o pagamento, no prazo de uma hora, do 
valor correspondente ao valor máximo de estacionamento permitido 
deduzindo o valor entretanto pago pelo condutor;

2 — Ao 2.º incumprimento do tempo de estacionamento corresponderá 
a emissão de um 2.º aviso, para o pagamento no prazo de duas horas, do 
valor relativo a uma vez e meia (1,5) do valor máximo de estacionamento 
permitido (4 horas).

3 — O incumprimento por ausência de título de estacionamento ou 
por introdução errada dos primeiros quatro dígitos da matrícula corres-
ponderá à emissão do 2.º aviso.

4 — Caso o aviso de pagamento emitido não seja pago no prazo es-
tipulado nos números anteriores, será automaticamente convertido para 
auto de contraordenação desde que a infração tenha sido presenciada 
por agente da Polícia Municipal ou outra entidade competente para o 
efeito nos termos legais em vigor.

5 — Os avisos de incumprimento só poderão ser emitidos dez minutos 
após o termo da validade do título.

Artigo 20.º
Estacionamento indevido ou abusivo

Os veículos que, segundo o Código da Estrada, se encontrem em 
situação de estacionamento indevido ou abusivo poderão ser bloqueados 
ou removidos, nos termos legais em vigor.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 21.º
Norma revogatória

São revogados todos os regulamentos e deliberações para as zonas de 
estacionamento de duração limitada aprovados pela Câmara Municipal 
de Matosinhos e Assembleia Municipal de Matosinhos.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publicação 
no Diário da República.

ANEXO I

Limites Horários e Taxas

Artigo 1.º
Horário de estacionamento

1 — A ocupação de lugares de estacionamento nas zonas de estacio-
namento de duração limitada fica sujeita ao pagamento de uma taxa no 
período seguinte:

Dias úteis — das 9 às 20 horas.
Sábados — das 9 horas às 12 horas e 30 minutos.

2 — Fora dos limites horários fixados no número anterior e aos domin-
gos e feriados o estacionamento não está sujeito ao pagamento de qual-
quer taxa nem condicionado a qualquer limitação de permanência.

Artigo 2.º
Taxas de estacionamento

A taxa horária é a que consta do Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas Municipais (RTORM).

Artigo 3.º
Cartão de Residente

1 — A emissão de cartão de residente, nas modalidades “Condi-
cionado” ou “Ilimitado”, pressupõe o pagamento de uma taxa pela 
apreciação do processo que consta do Regulamento de Taxas e Outras 
Receitas Municipais (RTORM).

2 — O cartão de residente, em qualquer uma das modalidades, pressu-
põe o pagamento de uma taxa anual prevista no Regulamento de Taxas 
e Outras Receitas Municipais (RTORM).

2018/07/11. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Luísa Maria Neves 
Salgueiro.

311499063 

 MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Aviso n.º 10417/2018

Discussão Pública da Proposta de Alteração do Plano Diretor 
Municipal de Oliveira de Azeméis

Joaquim Jorge Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de Oliveira 
de Azeméis, torna público que, em cumprimento da deliberação da 
Câmara Municipal de 28 de junho de 2018 e, nos termos do disposto 
no artigo 89.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, encontra -se 
aberto um período de discussão pública da proposta de alteração do Plano 
Diretor Municipal, a decorrer no prazo de 30 dias úteis, contados 5 dias 
úteis após a publicação deste Aviso no Diário da República.

A proposta de alteração do Plano Diretor Municipal consiste na intro-
dução de pequenos aperfeiçoamentos no Regulamento do Plano.

Durante o período de discussão pública os interessados podem pro-
ceder à apresentação de reclamações, observações ou sugestões, por 
escrito, em modelo a disponibilizar nos locais de consulta, ou outro 
documento devidamente identificado, dirigido ao Senhor Presidente 
da Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, que contenha a identi-
ficação e o contacto do participante e o conteúdo da sua participação. 
As exposições devem ser enviadas para a morada postal: Largo da 
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República, 3720 -240 Oliveira de Azeméis, para o endereço eletrónico 
geral@cm -oaz.pt; via fax: 256674694, ou ainda procedendo à sua entrega 
na Loja do Munícipe.

A proposta de alteração do Plano Diretor Municipal e demais docu-
mentos do procedimento podem ser consultados no Serviço de Gestão 
Urbanística, sito na Rua Bento Carqueja, n.º 41, de segunda a sexta -feira, 
entre as 9 horas e as 17 horas 30 minutos. A proposta está também 
disponível para consulta digital na página da internet do Município de 
Oliveira de Azeméis, através do endereço www.cm -oaz.pt.

O presente Aviso será identicamente publicado na comunicação social, 
na plataforma colaborativa de gestão territorial, no sítio na internet do 
Município de Oliveira de Azeméis, e afixado nos locais de estilo.

2 de julho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Joaquim 
Jorge Ferreira, Eng.

611498342 

 MUNICÍPIO DE OVAR

Acordo n.º 26/2018
Salvador Malheiro Ferreira da Silva, Presidente da Câmara Municipal 

de Ovar:
Torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 7.º, 

n.º 2 do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, na sua redação 
atual, que, na sequência da publicação do Despacho n.º 10805/2016, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 169, de 02 de setem-
bro, foi celebrado, em 26.09.2016, o acordo de colaboração entre o 
Ministério da Educação e o Município de Ovar, para a requalificação e 
modernização das instalações da Escola Secundária Júlio Dinis, apro-
vado em reunião do Órgão Executivo, realizada em três de dezembro 
de dois mil e quinze.

Assim, para os devidos efeitos procede -se à publicação do referido 
Acordo que foi outorgado nos termos que se transcrevem de seguida:

11 de junho de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal, Salvador 
Malheiro Ferreira Silva.

Acordo de Colaboração para a Requalificação
e Modernização das Instalações

da Escola Secundária Júlio Dinis
O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado 

pelo S. Exa. o Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues; e
O Município de Ovar, neste ato representado pelo Presidente da 

Câmara Municipal, Salvador Malheiro Ferreira da Silva;
Celebram entre si o presente Acordo do Colaboração com base no 

disposto no artigo 17.º, n.º 1, do de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 
10 de dezembro, que estabelece o Regime de Celebração de Contratos-
-Programa, bem como das disposições conjugadas da Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 41/2016, de 17 de agosto, e do Despacho 
n.º 10805/2016, de 2 de setembro; e, para os efeitos previstos no ar-
tigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, e no 
artigo 39.º, n.º 2, da Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, alterada pela 
Portaria n.º 181 -A/2015, de 19 de junho, pela Portaria n.º 190 -A/2015, 
de 26 de junho, e pela Portaria n.º 158/2016, de 23 de maio, que apro-
vou o Regulamento Específico do Domínio do Capital Humano, nos 
seguintes termos:

Cláusula 1.ª
Objeto

O presente Acordo de Colaboração define as condições de transfe-
rência para o Município das atribuições a que se refere o artigo 39.º da 
Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, designadamente a elegibilidade, 
enquanto entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e 
modernização das instalações da Escola Secundária Júlio Dinis, dora-
vante designada Escola, a executar no âmbito do Programa Operacional 
Regional CENTRO 2020.

Cláusula 2.ª
Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:
a) Apoiar, através da Direção de Serviços da Região Centro da Direção-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de 
Ovar, na definição do programa de intervenção de requalificação e 
modernização das instalações da Escola;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de es-
pecialidades para a requalificação e modernização das instalações da 
Escola;

c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas de Ovar 
Sul no desenvolvimento regular das atividades letivas;

d) Transferir para o Município de Ovar o montante de € 132.352,50 
(cento e trinta e dois mil, trezentos e cinquenta e dois euros e cinquenta 
cêntimos) para pagamento de metade do valor da contrapartida pública 
nacional da empreitada de ampliação e modernização da Escola, nos 
seguintes termos:

i) No ano económico de 2017, o montante de € 66.176,25 (sessenta e 
seis mil, cento e setenta e seis euros e vinte e cinco cêntimos);

ii) No ano económico de 2018, o montante de € 66.176,25 (sessenta 
e seis mil, cento e setenta e seis euros e vinte e cinco cêntimos).

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano 
económico subsequente o montante que eventualmente não seja trans-
ferido devido a atrasos na execução da empreitada.

Cláusula 3.ª
Competências do Município de Ovar

Ao Município de Ovar compete:
a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especia-

lidades para a requalificação e modernização do edifício e dos arranjos 
exteriores incluídos no perímetro da Escola.

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério 
da Educação previstos no Aviso para Apresentação de Candidaturas 
respetivo;

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da em-

preitada de requalificação e modernização das instalações da Escola, 
no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 
resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de 
revisão de preços;

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos 
de acordo com os projetos aprovados pelos Serviços do Ministério 
da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no Código dos 
Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 
da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudi-
catário, através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas 
nos termos legais.

Cláusula 4.ª
Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado 
em € 1.764.705,00 (um milhão, setecentos e sessenta e quatro mil, 
setecentos e cinco euros).

b) O Ministério da Educação pagará ao Município de Ovar, por conta 
da boa execução da empreitada, o montante de € 132.352,50 (cento e 
trinta e dois mil, trezentos e cinquenta e dois euros e cinquenta cêntimos), 
correspondente a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade 
da contrapartida pública nacional, previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 
através da dotação orçamental do Plano de Investimentos do Ministério 
da Educação.

c) O Município de Ovar suporta o montante remanescente da con-
trapartida pública nacional, estimado em € 132.352,50 (cento e trinta 
e dois mil, trezentos e cinquenta e dois euros e cinquenta cêntimos), 
correspondente a 7,5 % do custo estimado da empreitada, devidamente 
aprovados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder ao respetivo 
pagamento até ao limite do montante previsto para cada ano na alínea d) 
da cláusula 2.ª

d) Os restantes 85 %, no valor máximo de € 1.500.000,00 (um milhão 
e quinhentos mil euros), são suportados por verbas advindas do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do Programa Ope-
racional Regional CENTRO 2020.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento, controlo e incumprimento

na execução do Acordo
a) Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de 

acompanhamento composta por um representante do Ministério da 
Educação, designado pela Direção de Serviços da Região Centro da 
Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do 
Município de Ovar, por este designado, e pelo Diretor do Agrupamento 
de Escolas de Ovar Sul.

b) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução 
da empreitada com o desenvolvimento regular das atividades letivas.


